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Dispõe sobre normatização administrativa de 

atividades de colecionamento, tiro desportivo e 

caça.  

 

 

 

 

O COMANDANTE LOGÍSTICO, no uso das atribuições previstas na alínea “f” do inciso I 

do art. 14 do Regulamento do Comando Logístico, aprovado pela Portaria nº 353, do Comandante do 

Exército, de 15 de março de 2019; alínea "g" do inciso VIII do art. 1º da Portaria nº 1.700, do 

Comandante do Exército, de 8 de dezembro de 2017; de acordo com os Decretos nº 9.846, de 25 de 

junho de 2019 e nº 10.030, de 30 de setembro de 2019; e considerando a proposta da Diretoria de 

Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC), RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer procedimentos administrativos para as atividades de colecionamento, tiro 

desportivo e caça.  

 

Art. 2º A aquisição de armas de fogo, munições e demais produtos controlados; o registro, o 

cadastro e a transferência de armas de fogo estão normatizados na Portaria nº 136- COLOG, de 8 de 

novembro de 2019. 

 

Art. 3º São empregadas as seguintes definições nesta portaria:  

 

I – acervo: é a relação de produtos controlados pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas 

registradas no Comando do Exército. 

 

II – coleção de armas e munições: reunião de armas e munições, de valor histórico ou não, 

que apresentam atributos que as tornam de interesse para a preservação do patrimônio histórico. 

 

III – arma exposta: aquela colocada fora do local de guarda com acesso restrito, para fim de 

exposição ou de decoração, em ambiente de livre circulação ou acesso, seja no imóvel do colecionador 

ou em outro local onde as armas estejam expostas. 

 

IV – museu: é a pessoa jurídica, registrada no Comando do Exército, com a finalidade de 

adquirir, reunir e/ou manter sob sua guarda Produto Controlado pelo Exército (PCE) de forma a 

conservar e expor para lazer, apreciação e educação do público, um conjunto de elementos de valor 

cultural e histórico.  
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CAPÍTULO I 

DO COLECIONAMENTO, DO TIRO DESPORTIVO E DA CAÇA 

 

Seção I 

Do colecionamento 

 

Art. 4º A finalidade do colecionamento; as definições de colecionador e coleção; e a 

classificação de PCE de valor histórico estão previstas no Decreto nº 10.030/2019. 

 

Art. 5º As normas expedidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN) e/ou pela Diretoria do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército (DPHCEx) serão 

aplicadas, no que couber, à atividade de colecionamento.  

 

Art. 6º As armas consideradas de valor histórico e ainda não registradas terão seu registro 

autorizado pela DFPC, para inclusão em acervo de coleção, em até noventa dias após o 

reconhecimento. 

 

Parágrafo único. A análise de valor histórico deve seguir o previsto no art. 44 do Decreto nº 

10.030/2019 e no art. 59 das Instruções Gerais para a Fiscalização de Produtos Controlados pelo 

Exército Brasileiro, aprovada pela Portaria nº 255, de 27 de fevereiro de 2019, do Comandante do 

Exército. 

 

Art. 7º Os museus e espaços culturais podem ter em seu acervo armas não permitidas a 

colecionadores, de acordo com estas normas, desde que autorizados pelo Comando Logístico 

(COLOG), por intermédio da DFPC. 

 

Art. 8º A exposição de PCE objeto de acervo de coleção, em eventos públicos ou o 

empréstimo para fins artísticos ou culturais, necessitam de autorização prévia da Organização Militar 

(OM) do Sistema de Fiscalização de Produtos Controlados (SisFPC) de vinculação do interessado. 

 

Art. 9º Os PCE vedados para colecionamento são os previstos no art. 45 do Decreto nº 

10.030/2019. 

 

Art. 10. São vedadas as seguintes práticas com armamento objeto de coleção, conforme os art. 

47 e 48 do Decreto nº 10.030/2019: 

 

I - realização de tiro, exceto para realização de testes para reparo ou manutenção; e 

 

II - alteração das características originais. 

 

Parágrafo único. Os reparos ou as restaurações no armamento deverão ser executados por 

armeiros credenciados pela Polícia Federal ou pessoas registradas no Comando do Exército. 

 

Seção II 

Do tiro desportivo 
 

Art. 11.  Para fins de fiscalização de PCE, o tiro desportivo enquadra-se como esporte de 

prática formal e desporto de rendimento, nos termos da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998 e do art. 

51 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

Art. 12.  Atirador desportivo é a pessoa física registrada no Comando do Exército e que 

pratica habitualmente o tiro como esporte, conforme o inciso I do art. 52 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

§1º Habitualidade é a prática frequente do tiro desportivo realizada em local autorizado, em 

treinamentos ou em competições, conforme o inciso II do art. 52 do Decreto nº 10.030/2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm


3/19 
 

 

§2º Considera-se prática frequente de tiro desportivo a participação do atirador em, no 

mínimo, oito atividades de treinamento ou de competição em entidade de tiro, em eventos distintos, 

dentro de um período de doze meses. 

 

Art. 13. A habitualidade deve ser comprovada pela entidade de prática e/ou de administração 

de tiro de vinculação do atirador desportivo e ser fundamentada nas informações dos registros de 

habitualidade, conforme o anexo A. 

  

§1° Registros de habitualidade são anotações permanentes das entidades de prática ou de 

administração de tiro que comprovam a presença do atirador desportivo no estande de tiro para 

treinamento ou competição oficial.  

 

§2° Devem constar nessas anotações a data, o nome e o registro do atirador, o evento ou a 

atividade, a arma (tipo e calibre), o consumo de munição (quantidade e calibre) e a assinatura do 

atirador desportivo. 

 

§3° Os registros de habitualidade devem estar disponíveis, acessíveis e facilmente 

identificáveis, a qualquer momento, quando solicitados pela fiscalização de produtos controlados.  

 

§4º A comprovação da habitualidade do atirador desportivo será exigida para a emissão de 

guia de tráfego. 

 

§5º A confirmação das informações constantes dos registros de habitualidade, citados nos §1º 

e §2º, terão prioridade nas operações de fiscalização. 

 

§6º A habitualidade a que faz referência o caput poderá ser comprovada pela instituição de 

origem das pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003. 

 

Art. 14.  A prática de tiro desportivo com arma de fogo por menores de vinte e cinco anos 

dar-se-á da seguinte forma: 

 

I - por pessoas com idade entre quatorze e dezoito anos de idade: 

 

a) será previamente autorizada conjuntamente por seus responsáveis legais, ou por apenas um 

deles, na falta do outro, conforme previsto no inciso I do art. 7º do Decreto nº 9.846/2019. 

 

b) poderá ser feita com a utilização de arma de fogo da agremiação ou do responsável legal, 

quando o menor estiver por este acompanhado, conforme previsto no inciso III do art. 7º do Decreto nº 

9.846/2019. 

 

II - por pessoas maiores de dezoito anos e menores de vinte e cinco anos de idade poderá ser 

feita com a utilização de arma de fogo de propriedade de agremiação ou de arma de fogo registrada e 

cedida por outro desportista, conforme previsto no parágrafo único do art. 7º do Decreto nº 

9.846/2019. 

 

Parágrafo único. Os integrantes das instituições constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X 

do caput do art. 6º da Lei nº 10.826/2003, nos termos do art. 28 da referida Lei, poderão realizar a 

prática de tiro desportivo com a utilização de arma de fogo de sua propriedade. 

 

Art. 15. As armas de fogo vedadas para o tiro desportivo são as previstas no art. 11 da 

Portaria nº 136-COLOG/2019. 

 

Seção III 
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Das entidades de tiro desportivo 

 

Art. 16.  As entidades de tiro desportivo, na forma estabelecida no art. 16 da Lei nº 9.615, de 

24 de março de 1998, pessoas jurídicas registradas no Comando do Exército, são auxiliares da 

fiscalização de PCE com as atribuições previstas no art. 53 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

Parágrafo único. As entidades de tiro desportivo deverão, como auxiliares da fiscalização, 

verificar, ainda, o cumprimento do previsto no art. 14, desta portaria. 

 

Art. 17. As informações de que trata o caput do art. 62 da Portaria nº 136-COLOG/2019 

deverão ser disponibilizadas ao Comando do Exército no prazo estabelecido no inciso IX, do art. 53 do 

Decreto nº 10.030/2019, por intermédio da página eletrônica institucional da entidade ou diretamente 

pelo envio aos SFPC/RM de vinculação das entidades de tiro desportivo. 

 

Seção IV 
Da caça  

 

Art. 18.  Para fins do disposto nesta portaria, considera-se caçador a pessoa física registrada 

no Comando do Exército, vinculada a entidade ligada a caça e que realiza o abate de espécies da fauna, 

com arma de fogo, em observância às normas de proteção ao meio ambiente, conforme o art. 55 do 

Decreto nº 10.030/2019. 

 

Art. 19.  Para o abate de espécies da fauna, obedecida a competência dos órgãos responsáveis 

pela tutela do meio ambiente, compete ao SisFPC a expedição de guia de tráfego para a utilização de 

arma de fogo, acessórios e munição nessa atividade, conforme o art. 56 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

Art. 20.  São consideradas entidades de caça as pessoas jurídicas que se dedicam à prática do 

abate de fauna exótica invasora, nos termos da legislação de proteção ao meio ambiente; e que estejam 

registradas no Comando do Exército, conforme o parágrafo único do art. 55 do Decreto nº 

10.030/2019. 

 

Parágrafo único. As atribuições das entidades de caça estão previstas no art. 57 do Decreto nº 

10.030/2019. 

 

Art. 21. As armas de fogo vedadas para a caça são aquelas previstas no art. 12 da Portaria nº 

136 -COLOG/2019. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCESSOS DE CONTROLE   

 

Seção I 
Do registro  

 

Art. 22. É obrigatório o registro de pessoas físicas no Comando do Exército para o exercício 

das atividades de colecionamento, tiro desportivo e caça. 

 

§1º Fica ressalvado do registro para o tiro desportivo as pessoas menores de dezoito anos de 

idade, observadas as prescrições do art. 14. 

 

§2º O prazo de validade do registro para colecionador, atirador desportivo e caçador é de dez 

anos, contados a partir da data de sua concessão ou de sua última revalidação. 

 

Art. 23. A concessão de registro para o exercício das atividades de colecionamento, tiro 

desportivo e caça será processada de forma descentralizada no SisFPC, nos termos do §3º  do art. 1º do 

Decreto nº 9.846/2019, via requerimento (anexo B). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm#art16
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§1º O requerimento deverá ser dirigido à OM do SisFPC designada pela Região Militar (RM) 

em cuja área de responsabilidade esteja domiciliado o requerente e deverá ser acompanhado da 

documentação de que trata o §2º. 

 

§2º Documentação para a concessão de registro no Comando do Exército para colecionador, 

atirador desportivo e caçador: 

 

I - original e cópia de documento de identificação pessoal; 

 

II - certidões de antecedentes criminais das Justiças Federal, Estadual, Militar e Eleitoral; 

 

III - declaração de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal; 

 

IV - comprovante de ocupação lícita; 

 

V - comprovante de residência fixa; 

 

VI - declaração de endereço de guarda do acervo; 

 

VII - declaração de segurança do acervo; 

 

VIII - comprovante de capacidade técnica para o manuseio da arma de fogo; 

 

IX -laudo de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, fornecido por psicólogo 

credenciado pela Polícia Federal;  

 

X - comprovante de filiação a entidade de tiro/caça (anexo C); e 

 

XI - comprovante de pagamento da taxa correspondente. 

 

§3º Fica dispensada a apresentação do comprovante do inciso X para o registro da atividade 

de colecionamento. 

 

§4º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput do art. 6º da Lei nº 10.826/2003 

poderão obter certificado de registro de atirador desportivo mediante a apresentação do requerimento 

previsto no caput, que deverá ser acompanhado do documento original e cópia da identidade funcional 

e da documentação prevista nos incisos V, VI, VII e XI do §2º. 

 

Art. 24. O resultado do processo da concessão será publicado em documento oficial 

permanente da OM do SisFPC. 

 

Art. 25. O registro de pessoas jurídicas para o exercício das atividades de colecionamento, tiro 

desportivo e caça deve atender às prescrições das normas administrativas para registro no Comando do 

Exército para o exercício de atividades com PCE. 

 

Art. 26.  A suspensão do registro é a medida administrativa preventiva que interrompe 

temporariamente, a qualquer tempo, a autorização para o exercício de atividades com PCE, aplicada na 

hipótese de ser identificada atividade realizada em desconformidade com o registro concedido à pessoa 

física ou jurídica, nos termos do art. 72 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

§1º A suspensão da atividade deverá ser motivada e fundamentada, observado o disposto em 

lei, e comunicada à Polícia Federal quando se tratar de armeiro ou de empresa que comercializa armas 

de fogo. 
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§2º A suspensão não constitui sanção administrativa e terá a extensão necessária, no tempo e 

no espaço, até a remoção do motivo de sua adoção. 

 

§3º Cessados os motivos motivadores da suspensão o ato será revogado por meio de 

publicação em boletim. 

 

Seção II 

Da revalidação do registro 
 

Art. 27.  A revalidação de registro é o processo de renovação de sua validade, mediante 

manifestação do colecionador, atirador desportivo ou caçador, via requerimento (anexo B), ao SisFPC 

de vinculação do interessado. 

 

§1º O requerimento deverá ser protocolizado em OM do SisFPC de vinculação do requerente 

no período de até noventa dias anteriores à data de término da validade do registro.  

 

§2º A documentação para revalidação do registro é a prevista no §2º do art. 23 desta portaria, 

exceto para as pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput do art. 6º da Lei nº 10.826/2003, 

que seguirão o disposto no §4º do art. 23. 

 

§3º É condição, ainda, para a revalidação do registro, que os CRAF das armas do acervo do 

requerente estejam válidos. 

 

§4º A numeração original do registro será mantida no novo documento.  

 

§5º O resultado do processo de revalidação será publicado em documento oficial permanente 

de OM do SisFPC. 

 

Art. 28.  O registro permanecerá válido até decisão final sobre o processo de revalidação, 

desde que a revalidação tenha sido solicitada no prazo estabelecido, conforme o art. 65 do Decreto nº 

10.030/2019. 

 

Art. 29.  A expiração da validade do registro implicará o seu cancelamento, ressalvado o 

disposto no art. 28 desta portaria. 

 

Art. 30. O registro cujo processo de revalidação for indeferido será cancelado, depois de 

esgotados os recursos cabíveis.  

 

Art. 31. A fiscalização de produtos controlados poderá promover ou requerer diligências a fim 

de complementar informações do processo de concessão ou revalidação do registro no Comando do 

Exército. 

 

Seção III 

Do apostilamento ao registro 

 

Art. 32. Apostila é o documento anexo e complementar ao registro no Comando do Exército 

na qual são listadas informações que qualifiquem ou quantifiquem os PCE autorizados e suas 

posteriores alterações. 

 

§1º Apostilamento é qualquer alteração de dados constantes do registro, podendo ser inclusão, 

exclusão, atualização, substituição ou qualquer outra modificação de dados da pessoa, do produto, da 

atividade ou de informações complementares, mediante iniciativa do interessado. 

 

§2º O prazo de validade da apostila é o mesmo do registro ao qual está vinculada.  
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Art. 33. O requerimento para apostilamento deve ser dirigido à OM do SisFPC de vinculação 

com a alteração pretendida, acompanhado dos documentos comprobatórios, inclusive das taxas 

respectivas. 

 

Parágrafo único. A solicitação de apostilamento para mudança de endereço de acervo deve 

estar acompanhada da Declaração de Segurança do Acervo (DSA), conforme o anexo D.  

 

Art. 34. Poderá ser apostilado um segundo endereço de acervo de coleção, tiro desportivo ou 

caça, localizado em qualquer área do território nacional.  

 

Seção IV 

Do cancelamento do registro 

 

Art. 35.  O cancelamento do registro ou do apostilamento é uma medida administrativa que 

poderá ocorrer, a qualquer tempo, nas seguintes hipóteses, nos termos do art. 67 do Decreto nº 

10.030/2019: 

 

I - por solicitação do interessado, do representante ou do responsável legal; ou 

 

II - ex officio, nos casos de: 

 

a) decorrência de cassação do registro; 

 

b) término de validade do registro e inércia do titular; 

 

c) perda da capacidade técnica para a continuidade da atividade inicialmente autorizada; 

 

d) perda de idoneidade da pessoa; ou 

 

e) inaptidão psicológica, quando se tratar de pessoa física. 

 

§1º O cancelamento será publicado em documento oficial permanente da OM do SisFPC e 

informado ao titular do registro.  

 

§2º Concomitantemente ao cancelamento do registro, o SisFPC realizará verificação de posse 

de armas, munições, acessórios, equipamento de recarga e demais PCE constantes do acervo do titular.  

 

Art. 36.  A pessoa física ou jurídica cujo registro no Comando do Exército for cancelado e 

possuir produto controlado será notificada para providenciar a destinação do PCE ou solicitar a 

concessão de novo registro, no prazo de noventa dias, contado da data do cancelamento do registro, 

conforme o art. 68 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

§1º Os PCE poderão ter os seguintes destinos:  

 

a) transferência para pessoa física ou jurídica autorizada, conforme o parágrafo único do art. 

68 do Decreto nº 10.030/2019; ou 

 

b) entrega à Polícia Federal, nos termos do art. 31 da Lei nº 10.826/2003, quando o produto 

for arma de fogo. 

 

§2º Quando o destino for a entrega à Polícia Federal, o titular do registro deve informar ao 

SisFPC os dados da(s) arma(s) entregue(s), mediante a apresentação de documento comprobatório da 

Polícia Federal. 
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§3º O prazo poderá ser prorrogado, em caráter excepcional, por igual período, mediante 

solicitação fundamentada ao SisFPC, conforme o art. 69 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

§4º Não havendo manifestação do administrado e salvo motivo de força maior, esgotado o 

prazo, o SisFPC informará ao órgão de polícia judiciária a situação irregular de posse de armas, 

munições, acessórios e equipamentos de recarga.  

 

Seção V 

Das Vistorias 

 

Art. 37.  As vistorias nos acervos de colecionamento, tiro desportivo e caça têm por objetivo a 

verificação da posse de PCE, como medida de controle desses produtos. 

 

Art. 38.  As vistorias serão realizadas obrigatoriamente nos processos de cancelamento de 

registro. 

 

Parágrafo único. É facultado ao vistoriado a presença de até três testemunhas, de sua escolha, 

para o acompanhamento da vistoria, conforme o §1º do art. 71 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

Art. 39. Quando o local do acervo de colecionamento, tiro desportivo ou caça situar-se em 

área de outra RM, a vistoria poderá ser realizada pelo SFPC da área onde o acervo se encontra, 

mediante solicitação do SFPC de vinculação do titular do acervo. 

 

Art. 40. O Termo de Vistoria para cancelamento de registro (anexo E) é o documento que 

consolida as informações e as observações do vistoriador sobre os produtos controlados de posse do 

titular do registro no Comando do Exército cancelado. 

 

Art. 41. O efetivo, o armamento, o equipamento e o uniforme (ou traje civil) das equipes de 

vistoria serão definidos pelo Comandante da Região Militar.  

 

Seção VI 

Do tráfego 
 

Art. 42. A circulação de produtos controlados em território nacional deve estar acompanhada 

da respectiva autorização por meio da Guia de Tráfego (GT).  

 

§1º A Guia de Tráfego é a autorização, dada pelo Comando do Exército, para o tráfego de 

armas, acessórios e munições e outros Produtos Controlados pelo Exército no território nacional e 

corresponde ao porte de trânsito previsto no art. 24 da Lei nº 10.826/2003. 

 

§2º A Guia de Tráfego para atiradores desportivos e caçadores terá validade de trinta e seis 

meses e terá abrangência nacional.  

 

§3º A Guia de Tráfego para colecionadores, atiradores desportivos, caçadores e entidades de 

tiro está regulada em Instrução Normativa relativa ao assunto. 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA  

 

Art. 43. A segurança do acervo é de responsabilidade do proprietário dos PCE. 

 

Parágrafo único. As condições de segurança serão atestadas por meio da Declaração de 

Segurança do Acervo (DSA), conforme anexo D. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art24


9/19 
 

Art. 44. As medidas de segurança para guarda de acervo de colecionamento, tiro desportivo e 

caça são as previstas no anexo E. 

 

Art. 45. As coleções podem estar em locais de guarda com acesso restrito (interior de 

construção isolada, domicílio e outros) ou em locais de acesso livre, de acordo com as regras de 

segurança previstas no anexo F desta portaria. 

 

Art. 46. O deslocamento de veículos blindados objetos de coleção, por força de mudança do 

local da coleção ou para exposição, requer autorização OM do SisFPC de vinculação do colecionador 

por meio de Guia de Tráfego.  

 

Art. 47. A obediência à legislação de trânsito vigente deve ser fator obrigatório de segurança 

para os veículos blindados objetos de coleção, uma vez que tais veículos não possuem licenciamento 

regular junto a órgão do Sistema Nacional de Trânsito. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 48.  As ações de fiscalização aplicadas às atividades de colecionamento, tiro desportivo e 

caça, exercidas por pessoas físicas ou jurídicas, registradas ou não no Comando do Exército, são 

aquelas previstas nos art. 102 a 108 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

Art. 49. A fiscalização pode verificar, in loco, no desempenho do poder de polícia 

administrativa, o cumprimento dos requisitos já autorizados para exercício das atividades de 

colecionamento, tiro desportivo e caça, previstos na legislação em vigor.  

 

Parágrafo único. A fiscalização realizada em residência será informada ao fiscalizado com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, devendo ser feita em dias úteis, entre oito e dezoito 

horas.  

 

Art. 50. As entidades de tiro desportivo, de caça e museus, quando fiscalizados, devem 

designar um acompanhante com acesso às instalações da entidade/museu e com capacidade para 

prestar informações e apresentar documentação à equipe fiscalizadora.  

 

Art. 51. A execução da fiscalização é de competência das Regiões Militares, por intermédio 

dos SFPC, e em coordenação com a DFPC, quando for o caso. 

 

Parágrafo único. Eventualmente a DFPC poderá solicitar às Regiões Militares a execução de 

ações de fiscalização.  

 

Art. 52. Fica a DFPC autorizada a expedir instruções para regular os procedimentos 

administrativos relativos ao planejamento e à execução da fiscalização tratados nesta portaria.  

 

Art. 53. As infrações administrativas no trato com produtos controlados e as penalidades 

correspondentes estão previstas no Decreto nº 10.030/2019. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 54. É vedada a alteração das características originais de armamento objeto de coleção, 

conforme o art. 48 do Decreto nº 10.030/2019. 

 

Parágrafo único. As armas de fogo objeto de coleção que não foram numeradas na sua 

fabricação poderão ser registradas apenas com suas características particulares.  
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Art. 55. As armas originais de fábrica com calibres intercambiáveis (composto) serão 

registradas como uma única arma, com as informações dos respectivos calibres. 

 

Art. 56. Em caso de falecimento ou de interdição de colecionador, atirador desportivo ou 

caçador, proprietário de arma de fogo, deverão ser providenciadas as prescrições do art. 47 do Decreto 

nº 9.847/2019. 

 

Art. 57.  A perda, o furto, o roubo ou outras formas de extravio de arma de fogo, de acessórios 

e de munições de propriedade de colecionador, atirador desportivo ou caçador deverão ser 

comunicadas por meio eletrônico ao SisFPC, no prazo de até setenta e duas horas, contado da 

ocorrência do fato. 

 

§1º O proprietário da arma de fogo, acessório ou munição, fica obrigado a comunicar, 

imediatamente, à polícia judiciária e ao SINARM, o extravio, o furto, o roubo e a recuperação de arma 

de fogo ou do Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF). 

 

§2º Após a comunicação de que trata o caput, o colecionador, atirador desportivo ou caçador 

terá o prazo de até dez dias úteis para encaminhar à OM do SisFPC de vinculação a cópia do boletim 

de ocorrência policial para a atualização da situação do armamento no SIGMA 

 

Art. 58. O CRAF deve ser emitido para as armas de fogo do acervo de coleção, de tiro 

desportivo e de caça, tanto de pessoas físicas quanto jurídicas. 

 

Art. 59. Fica a DFPC autorizada a expedir Instrução Normativa sobre procedimentos 

administrativos e processos automatizados para as atividades de colecionamento, tiro desportivo e 

caça.  

 

Art. 60. As taxas de fiscalização de produtos controlados pelo Comando do Exército estão 

estabelecidas na Lei nº 10.834, de 29 de dezembro de 2003, com suas alterações. 

 

Art. 61. Os colecionadores, os atiradores e os caçadores poderão portar uma arma de fogo 

curta municiada, alimentada e carregada, pertencente a seu acervo cadastrado no SINARM ou no 

SIGMA, conforme o caso, sempre que estiverem em deslocamento para treinamento ou participação 

em competições; para abate autorizado de fauna; ou para exposição do acervo de coleção, por meio da 

apresentação do Certificado de Registro de colecionador, atirador desportivo ou caçador, do CRAF e 

da Guia de Tráfego, válidos, nos termos do §3º do art. 5º do Decreto nº 9.846/2019. 

 

Art. 62. As informações sobre acervo de armas de fogo e sobre suas condições de segurança 

são consideradas de acesso restrito.  

 

Art. 63. Fica revogada a Portaria nº 51-COLOG, de 8 de setembro de 2015.  

 

Art. 64. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Anexos: 

 

Anexo A - DECLARAÇÃO DE HABITUALIDADE 

 

Anexo B - REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO/ REVALIDAÇÃO DE REGISTRO OU 

APOSTILAMENTO –COLECIONAMENTO, TIRO DESPORTIVO E CAÇA 

 

Anexo C - DECLARAÇÃO DE FILIAÇÃO A ENTIDADE DE TIRO DESPORTIVO/CAÇA 

 

Anexo D - DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA DO ACERVO (DSA) 
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Anexo E - TERMO DE VISTORIA PARA CANCELAMENTO DE REGISTRO 

 

Anexo F - MEDIDAS DE SEGURANÇA PARA GUARDA DE ACERVO 

 

 

 

 

 

 

Gen Ex CARLOS ALBERTO NEIVA BARCELLOS 

Comandante Logístico 
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Anexo A 

 

DECLARAÇÃO DE HABITUALIDADE 

(em papel timbrado da entidade ou identificação digital) 

 

 

 

O (nome da entidade), Certificado de Registro n
o
 (número do CR), com sede na (endereço completo–

CEP–município/UF), DECLARA, para fim de comprovação de habitualidade de prática de tiro 

desportivo junto ao Exército Brasileiro, que (nome completo do requerente), CR n
o
 (número do CR), 

está regularmente inscrito nesta entidade sob o n
o
 (número do registro de filiação), datado de (data da 

filiação) e que participou dos seguintes treinamentos ou competições nesta entidade de  tiro: 

 

LOCAL DATA EVENTO (TREINO/COMPETIÇÃO) 

   

   

   

   

   

Os registros que comprovam as informações acima do referido atirador desportivo estão disponíveis, a 

qualquer momento, para a fiscalização de produtos controlados. 

Esta declaração tem validade de 90 dias. 

 

Local e data 

 

 

Assinatura e carimbo da entidade 

Nome do Presidente ou seu substituto legal 
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Anexo B 

 

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO/ REVALIDAÇÃO DE REGISTRO OU 

APOSTILAMENTO – COLECIONAMENTO, TIRO DESPORTIVO E CAÇA 

 
Ao Sr Comandante da ________Região Militar          

1. REQUERENTE 

Nome: ________________________________________________________________  

CPF: ____________________________________telefone: (    )_______________________ 

Registro nº _________________________e-mail: _______________________________________ 

Endereço: __________________________________________________CEP:___ 

2. OBJETO 

(      ) Concessão  de registro  (      ) 2ª via de registro 

(      ) Revalidação  de registro (      ) Cancelamento de registro 

(      ) Apostilamento ao registro (      ) ________________________ 

3. ATIVIDADE 

COLECIONAMENTO (    )         TIRO DESPORTIVO (    )         CAÇA   (     ) 

 

4. DOCUMENTOS ANEXOS  

ORDEM DISCRIMINAÇÃO (listar documentos) OBS 

1 original e cópia de documento de identificação pessoal/funcional  

2 certidões de antecedentes criminais das Justiças Federal, Estadual, Militar e Eleitoral  

3 declaração de inexistência de inquéritos policiais ou processos criminais  

4 comprovante de ocupação lícita  

5 comprovante de residência fixa  

6 declaração de endereço de guarda do acervo  

7 declaração de segurança do acervo  

8 comprovante de capacidade técnica para o manuseio da arma de fogo  

9 laudo de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo  

10 comprovante de filiação a entidade de tiro/caça  

11 comprovante de pagamento da taxa de concessão/revalidação de registro ou apostilamento  

 

5. APOSTILAMENTO 

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________ 

 

6. OUTRAS INFORMAÇÕES  

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________ 

Cidade/UF, data 

 

____________________________ 

Nome completo do requerente 

CPF 
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Anexo B - verso 

 
INSTRUÇÕES 

 

DOCUMENTOS ANEXOS  

1. ORIGINAL E CÓPIA DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 

- qualquer documento previsto no art. 2º da Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009. 

 

2. CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DAS JUSTIÇAS FEDERAL, ESTADUAL, MILITAR E 

ELEITORAL 

a) certidões de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Justiça Estadual (incluindo Juizados 

Especiais Criminais), Justiça Militar e Justiça Eleitoral.  

b) estão dispensados os integrantes dos órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos I e II do 

caput do art. 6º da Lei no 10.826/03, os magistrados e os membros do Ministério Público. 

 

3. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INQUÉRITOS POLICIAIS OU PROCESSOS CRIMINAIS 

- tanto no estado de domicílio quanto nos demais entes federativos. 

 

4. COMPROVANTE DE OCUPAÇÃO LÍCITA 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

b) Contrato de trabalho, com firma reconhecida; 

c) DECORE: Declaração Comprobatória de Percepção de Rendimentos. Emitida pelo CRC – Conselho 

Regional de Contabilidade para profissionais autônomos, profissionais liberais e empresários e 

microempresários; 

d) carteira funcional ou de órgão de classe, acompanhado de comprovação de exercício na função; 

e) comprovante de rendimentos; 

f) contrato social de empresa; 

g) Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI); ou 

h) comprovante de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada. 

 

5. COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA FIXA 

– Conta de concessionárias (água, luz, telefone fixo).  

– Quando na conta constar nome distinto do requerente, o comprovante da prova de residência deve estar 

acompanhado de declaração do responsável pelo imóvel.  

– O comprovante de residência deve ter sido emitido há menos de noventa dias, considerando a data do 

protocolo do processo na OM do SisFPC. 

 

6. DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO DE GUARDA DO ACERVO 

Se for o mesmo endereço de residência fixa, o requerente deverá informar no requerimento. 

 

7. DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA DO ACERVO 

Conforme anexo D desta portaria. 

 

8. COMPROVANTE DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA O MANUSEIO DA ARMA DE FOGO 

a) A capacidade técnica deve ser comprovada por instrutor de armamento e tiro (IAT) credenciado pela Polícia 

Federal, conforme o §4º do art. 3º do Decreto nº 9.845/2019 e normatização da Polícia Federal. 

b) Estão dispensados: 

– Os integrantes dos órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos I, II e VI do caput do art. 6º da 

Lei nº 10.826/2003.  

 

9. LAUDO DE APTIDÃO PSICOLÓGICA PARA O MANUSEIO DE ARMA DE FOGO 

a) Atestado fornecido por psicólogo credenciado pela Polícia Federal, conforme §2° do art. 3 do Decreto nº 

9.846/2019. 

b) Estão dispensados os integrantes dos órgãos e instituições citados nos incisos I, II e VI do caput do art. 6º da 

Lei nº 10.826/2003. 

 

10. COMPROVANTE DE FILIAÇÃO A ENTIDADE DE TIRO/CAÇA 

a) Anexo C desta portaria. 

b) Aplicável para atirador desportivo e caçador.  



15/19 
 

 

11. COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA TAXA DE CONCESSÃO/REVALIDAÇÃO DE REGISTRO 

OU APOSTILAMENTO 

Conforme Lei nº 10.834/2003. 

 

 

APOSTILAMENTO 

a) Deve ser informada qual alteração a ser feita no registro: inclusão, exclusão, atualização, substituição ou 

qualquer outra modificação de dados da pessoa (endereço de residência ou acervo), do produto (inclusão, 

exclusão), da atividade (inclusão, exclusão, atualização) ou outra informação. 

b) A documentação a ser anexada deve comprovar os dados a serem alterados no registro e ser pertinente à 

alteração pretendida. 

c) Utilizar o espaço OUTRAS INFORMAÇÕES para discriminar a documentação anexada. 

 
 
OUTRAS INFORMAÇÕES  

Informações julgadas úteis para fins de esclarecimento.  
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Anexo C 

 

DECLARAÇÃO DE FILIAÇÃO A ENTIDADE DE TIRO DESPORTIVO/CAÇA 
(em papel timbrado da entidade) 

 

 

 
A/O _________nome da entidade______, CNPJ ______________, Registro n

o
______________, com sede na 

_______endereço completo–CEP–município/UF______, DECLARA, para fim de comprovação junto ao Exército 

Brasileiro, que _______nome completo do filiado__________, CPF ______________________, está regularmente 

inscrito nesta Entidade sob o n
o
___________, datado de ___/____/____. 

 

Esta declaração tem validade de noventa dias. 

 

 

Local e data 

 

 

assinatura e carimbo da entidade 

presidente ou substituto legal  
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Anexo D 

 

DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA DO ACERVO (DSA) 

 

 

EU, ______________(1)_________________________, _____(2)_______, natural de 

____(3)________, nascido em ____/__(4)___/____, ______(5) _____, residindo em 

__________(6)________ e CPF nº ________________. 

 

DECLARO, para fim de _________________________________ (concessão, revalidação de Registro 

no Comando do Exército ou de apostilamento), que o local de guarda do meu acervo de 

__________(7)________atende as condições de segurança previstas no anexo F da portaria    ____-

COLOG/2019 . 

 

 

 

 

Local e data. 

________________________________ 

(assinatura) 

 

 

 

 
instruções: 

1. nome completo, sem abreviaturas, conforme certidão de nascimento/casamento 

2. nacionalidade 

3. cidade/UF 

4. dia/mês/ano 

5. profissão 

6. endereço com cidade e UF 

7. colecionador, atirador desportivo e/ou caçador 
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Anexo E - TERMO DE VISTORIA PARA CANCELAMENTO DE REGISTRO 
 

DISTINTIVO  

OM 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

(OM SisFPC) 

VISTORIA nº 

____/______ 

SFPC____ 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Nome Registro nº 

Endereço guarda do acervo 1 

Rua, Av, Trav -                                                                                                               Bairro 

Cidade/UF CEP Telefone /e–mail 

Endereço guarda do acervo 2 

Rua, Av, Trav- Bairro 

Cidade/UF CEP Telefone /e–mail: 

2. CONFERÊNCIA DO ACERVO  

a. Os PCE estão conforme com o previsto no acervo (   ) 

 

b. Alterações encontradas (relacionar) 

 

 

 

 

 

 

 

3. OUTRAS INFORMAÇÕES  

 

 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

VISTORIADO 

nome 

CPF 

 

 

 

VISTORIADOR 

nome /posto/grad 

OM 

 

 

 

TESTEMUNHA 

nome 

CPF 

 

TESTEMUNHA 

nome 

CPF 
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Anexo F - MEDIDAS DE SEGURANÇA PARA GUARDA DE ACERVO 

 
1. ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES DO ACERVO DE TIRO DESPORTIVO E CAÇA 

a. As armas e munições devem ser acondicionadas em recipientes do tipo cofre, caixas metálicas ou outro 

recipiente que dificulte sua retirada do local de guarda. As armas devem estar desmuniciadas. 

b. O recipiente deve possuir fechaduras ou trancas reforçadas, com abertura por meio de código ou chave. 

c. O local dos recipientes deve possuir paredes, piso e teto de alvenaria. 

2. ARMAS, MUNIÇÕES E VIATURAS MILITARES de ACERVO DE COLECIONAMENTO 

a. As coleções podem estar em locais de guarda com acesso restrito (interior de construção isolada, domicílio e 

outros) ou em locais de acesso livre. 

b. O local de guarda do acervo com acesso restrito deve: 

 - possuir paredes, piso e teto resistentes;  

 - ter portas resistentes e possuir fechaduras reforçadas, com no mínimo dois dispositivos de trancamento;  

 - dispor de grades de ferro ou aço nas janelas, se estas forem localizadas no andar térreo, ou permitirem 

acesso fácil pelo exterior; 

- impedir a visão, pela parte externa, de qualquer peça da coleção. 

c. As armas expostas, em local de guarda com acesso livre, devem estar nas seguintes condições: 

- inertes, por meio da remoção de peça de seu mecanismo de disparo e com um aviso indicando este estado. 

Aplica-se também aos equipamentos de visão noturna; 

- afixadas a uma base (alvenaria ou concreto), através de barra, corrente ou cabo de aço (diâmetro mínimo de 

5mm), tranca a cadeado ou soldada; e 

- quando a exposição ocorrer em vitrinas, estas serão compactas, de difícil remoção e desmontagem e o 

material transparente terá resistência a impacto superior a 90 kgm (650 Lb/ft).  

d. Para as grandes coleções e as que tenham em seu acervo armas automáticas conservadas, montadas e em 

condições de pleno funcionamento e que tenham munições disponíveis no mercado interno ou externo, a RM 

pode, a seu critério, estabelecer requisitos mais rigorosos no tocante à segurança, tais como: recinto próprio 

especial, vigilância permanente, sistema de alarme, cofres e outros sistemas, podendo estar em mais de um local 

de guarda.  

e. As viaturas blindadas devem estar desativadas e inoperantes, pela remoção de peças de seu mecanismo, as 

quais serão guardadas em cofre ou depósito seguro.  

f. O local de estacionamento do armamento pesado e das viaturas militares deve atender às seguintes condições:  

- ser de propriedade do colecionador ou ter seu uso comprovado para esta destinação, em documento hábil;  

- ser bem demarcado por muros ou cercas resistentes e compatíveis com a quantidade do armamento pesado 

e de viaturas militares; e 

- possuir controle de acesso ao local de estacionamento.  

g. As condições de segurança exigidas podem ser comprovadas por meio das informações documentais 

apresentadas nos requerimentos iniciais dos processos de concessão, revalidação ou apostilamento ou por 

vistoria realizada pela RM de vinculação. 


